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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ARROIO DO MEIO. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO SEM ATRIBUIÇÕES DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. ATRIBUIÇÕES MERAMENTE TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. alegação de omissão E CONTRARIEDADE na decisão EMBARGADa. inexistência. 

Nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil, as hipóteses de cabimento dos embargos de declaração são restritas, sendo admissíveis quando houver na decisão alguma omissão, obscuridade, contradição e erro material.

No caso inexiste omissão a ensejar o acolhimento dos aclaratórios, na medida em que não evidenciado excepcional interesse social ou segurança jurídica, para determinar a modulação dos efeitos da ação direta de inconstitucionalidade. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS. UNÂNIME.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70075873596 (Nº CNJ: 0351474-34.2017.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	MUNICIPIO DE ARROIO DO MEIO 


	EMBARGANTE

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	EMBARGADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desacolher os Embargos Declaratórios.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Newton Brasil de Leão,   Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro (impedido), João Batista Marques Tovo, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Glênio José Wasserstein Hekman, Gelson Rolim Stocker, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Marco Antonio Angelo, Mário Crespo Brum,   Ney Wiedemann Neto, Eduardo Uhlein, João Barcelos de Souza Júnior e Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 23 de janeiro de 2018.

DES. ALBERTO DELGADO NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Alberto Delgado Neto (RELATOR)

Embargos de Declaração opostos pelo MUNICÍPIO DE ARROIO DO MEIO contra a decisão proferida nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 70071341465.

Em suas razões (fls. 4/7), alega a parte embargante a necessidade de modulação dos efeitos da decisão que declarou a inconstitucionalidade de parte do artigo 1º e anexo da Lei Municipal nº 2.371/2005. Sustenta que tal modulação se faz necessária em razão da segurança jurídica e do excepcional interesse social. Menciona que a declaração de inconstitucionalidade atingirá os serviços essenciais do município e a vida funcional desses servidores, contratados sob cargo em comissão (80 cargos). Postula o conhecimento e provimento dos embargos de declaração para que, eliminada a omissão demonstrada, sejam os efeitos do decreto de inconstitucionalidade declarados “ex nunc”, sem prejuízo dos atos praticados na vigência da norma, deferindo-se os efeitos para 180 dias, a contar do trânsito em julgado da decisão que declarou a inconstitucionalidade.
É o relatório.
VOTOS

Des. Alberto Delgado Neto (RELATOR)

Nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil
, as hipóteses de cabimento dos embargos de declaração são restritas, sendo opostos apenas quando houver na decisão alguma omissão, obscuridade, contradição ou erro material. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal também aceita os embargos para correção do pressuposto fático adotado no julgamento.

A decisão proferida na ação direta de inconstitucionalidade foi a seguinte:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ARROIO DO MEIO. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO SEM ATRIBUIÇÕES DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. ATRIBUIÇÕES MERAMENTE TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS.

Preliminar. A ilegitimidade passiva argüida pelo Município não merece ser acolhida, tendo em vista que na petição inicial não há a qualificação do mesmo como parte ré (fl. 4).

Preliminar rejeitada

Mérito. Excepcionalmente, é possível a nomeação sem a exigência de concurso público para cargos em comissão, os quais, por sua vez, se destinam apenas às atribuições de direção, chefia ou assessoramento, conforme estabelece o artigo 37, V, da Constituição Federal e o artigo 32, caput, da Constituição Estadual.

Para a criação de cargos em comissão não basta apenas a denominação do cargo, Diretor,

Dirigente, Chefe e Coordenador. No caso, as atribuições dos cargos inseridas na lei padecem

de vício de inconstitucionalidade, visto que não

correspondem à atividade de direção, chefia ou

assessoramento. Embora utilizadas as nomenclaturas, são funções tipicamente burocráticas, cujo ingresso não foi por concurso público.

Declarada a inconstitucionalidade da lei. 

REJEITADA A PRELIMINAR. JULGADA PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.

Os embargos de declaração não merecem prosperar.

O voto condutor da decisão proferida pelo Colegiado explicitamente solucionou a questão trazida em julgamento, a partir do acolhimento dos fundamentos da parte impetrante e do afastamento dos fundamentos dos impetrados. 

No que diz respeito ao aspecto temporal, o artigo 27
 da Lei nº 9.868/99 prevê que o Supremo Tribunal Federal terá a opção de declarar a inconstitucionalidade apenas a partir do trânsito em julgado da decisão (declaração de inconstitucionalidade ex nunc). Poderá, ainda, declarar a inconstitucionalidade, com a suspensão dos efeitos por algum tempo, a ser fixado na decisão (declaração de inconstitucionalidade com efeito futuro). Nessa hipótese, por motivo de segurança jurídica ou de interesse social, a lei continuará sendo aplicada por um determinado prazo, a ser estabelecido na decisão

E, no aspecto, não há omissão no julgado, na medida em que não evidenciado excepcional interesse social ou segurança jurídica para determinar a modulação dos efeitos da ação direta de inconstitucionalidade. 

De outro lado, conforme os cargos apontados às fls. 14/18, não se verifica, sem o devido esclarecimento da parte, encargo que cabia à parte interessada, nenhuma função com ameaça ao atendimento da população. 

Nesse sentido, a jurisprudência:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUANTO À MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. DESCABIMENTO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL INEXISTENTE. Inviável a modulação dos efeitos da decisão no caso em comento, devendo ser mantida a regra de que a procedência da ação direta de inconstitucionalidade tem efeitos ex tunc. Inexistência de provas de atentado aos Princípios da Segurança Jurídica ou do Interesse Público ou, ainda, à Continuidade do Serviço Público, os quais poderiam autorizar a eficácia ex nunc da decisão, com efeitos pro futuro. EMBARGOS DESACOLHIDOS. UNÂNIME. (Embargos de Declaração Nº 70072870595, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Gelson Rolim Stocker, Julgado em 24/04/2017).

 

Por fim, tal matéria sequer foi alegada nas informações prestadas pelo Município (fls. 403/407). 

Nessa hipótese, não estão preenchidos nenhum dos permissivos do artigo 1022 do Código de Processo Civil, a ensejar o acolhimento dos aclaratórios opostos.

Voto, pois, por desacolher os embargos declaratórios opostos.

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Embargos de Declaração nº 70075873596, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, DESACOLHERAM OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS."






� Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:


I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;


II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;


III - corrigir erro material.


Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:


I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento;


II - incorra em qualquer das condutas descritas no � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm" \l "art489§1" �art. 489, § 1o�.


� Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.
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